
Prefeituro Municipol de Jocioro

LEI N'1024, DE 15 DE MARÇO DE 20ffi.

O EXECUTIVO
A PROMOVER A

PARTTcTPAçÃo uo uuNrcÍpro
un J.Lcmm, No consóncro
INTERMI.JNICIPAL DE
DESEIWOLVIMENTO DA
nscrÃo sr.JL E nÁ ourRAS
pnovroÊNctl,s.

O hefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a

seguinte lri:

Art. 1o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

promover a participação do Município de Jaciara-MT no Consórcio

Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Sul, ratificando o Protocolo

de Intenção assinado em ll/11/ 2005 e publicado no DOE do dia0íl l2l
2005, cuja cópia constituí-se em Anexo da presente [ri.

^tL 
2" - As despesas iniciais decorrentes da execução da

presente l-ei correrão a conta da dotação orçamentária

08.001.20.605.0615.2.033.33.90.39 do orçamento do exercício de 2006.

Parágrafo írnico - O Poder Executivo Municipal fica

autorizado a suplementar, quando necessário, o valor da dotação de que

trata o caput deste artigo, devendo consignar nos orçamentos futuros

dotações orçamentárias par:a faznr face às despesas mencionadas também

no capat deste artigo.

Art. 3o . O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lri, destinando, inclusive, o montante correspondente a 0'3% (três

àé"i.or por cento) do FPM - Fundo de Participação dos MunicÍpios ao
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro
GAB!NETE DO PREFEIIO

contrato de rateio do Consórcio Intermunicipal da Região Sul, de acordo
com o que dispõe art. 8" da lei n" 11.107, de0610É.120í).5.

Panf,grafo único - A consignação do percentual
mencionado no caput deste artigo deverá ser efetivada nas l,eis
Orçamentárias futuras, sob pena das medidas previstas no § 5o do aÍ. 8o da
Lri n" I I .107/95 referida.

Art.4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ArL 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PRETEITO MT]MCIPAL,
JACIARA.MT, 15 DE MARÇO DE 2006.

US
Municipal

DESPACHO: Sanciono a L€i ressalvas.

EL

Registrada e publicada de acordo com a legislação vigente' com a Íixação nos

lugares de cmtume, estabelecidoc por Lei Municipal. Data Supra.

LEOPO
Secretrário

ROD
p8l

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ó I - l 308 e Fox: (óó) 3461-2255
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N" 38, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2005.

-.i

Seúor Presidente,
Seúora Vereadora,

Senhores Vereadores,

Os Seúores Prefeitos da Região Sul de Mato Grosso, face
ao que lhes possibilita a Lei Federal no 11.107, de 06 de abril de 2005,
reuniram-se e discutiram sobre a possibilidade e a viabilidade do
desenvolvimento que poderão alcançar para seus Municípios se se

consorciarem e constituírem uma associação pública ou de pessoa jurídica
de direito privado.

Após explanações e discussões, entenderam os Seúores
Alcaides que a constituição do Consórcio, de natureza de direito privado,
traria beneficios a seus municípios, razão porque assinaram no dia 11 de

novembro p.p um Protocolo de Intenção para a constituição do mesmo.

Diante disto, estamos dependentes da autorização desta Casa

de Leis para que possamos ratificar o referido Protocolo e concretizar a

participação do nosso Município na constituição do Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Sul de Mato Grosso.

O projeto se faz acompaúar de cópia do protocolo de

Intenção, parte dele integrante, em que constam as obrigações e as ações do

Comércio e dos Municípios, via dos respectivos Prefeitos.

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól-1308 e Fox: (óó) 3461-2255
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Assim exposto, esperamos a apreciação de Vossas
Excelências, solicitando, inclusive, a tramitação deste em regime
urgentíssimo, nos termos do artigo 179 do Regimento Intemo dessa

Augusta Casa de Lei.

Com o nosso apreço e consideração.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
JACIARA- ,22D8 DEZEMBRO DE 2005.

S

Pre M cipal

Av. Anlonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ó I - I 308 e Fox: (óó) 3461 -2255*tffi"_
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Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N" 38, DE 22DEDEZEMBRO DE 2005.

AUTORIZA O EXECUTIVO
MUNICIPAL A PROMOVER A
PARTTcTPAÇÂo no uuxrcÍpro
DE JACTARÀ No coxsóRcro
INTER]VIUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO DA
RrcrÃo suI- E »Á ourRAs
pRovr»ÊNcras.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. lo - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

promover a participação do Município de Jaciara-MT no Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento da Região Sul, ratificando o Protocolo
de Intenção assinado em I l/l l/ 2005 e publicado no DOE do dia 05/ l2l
2005, cuja cópia constituí-se em Anexo da presente Lei.

Art. 2o - As despesas iniciais decorrentes da execução da
presente Lei correrão a conta da dotação orçamentária
08.00 1.20.605.06 I 5.2.033.33.90.39 do orçamento do exercício de 2006.

Parágrafo único - O Poder Executivo Municipal fica
autorizado a suplementar, quando necessiirio, o valor da dotação de que

tÍata o caput deste artigo, devendo consignar nos orçamentos futuros
dotações orçamentárias para fazer face às despesas mencionadas também
no caput deste artigo.

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1O75 - CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól-1308 e Fox: (óó) 3461-2255*?ffihm

Art. 3o - O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei, destinando, inclusive,0,3% (três décimos por cento) do FPM

- Fundo de Participação dos Municípios âo conúato de rateio do Consórcio



ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Intermunicipal da Região Sul, de acordo com o que dispõe art. 8o da lei no

I1.107, de 06104/2005.

Parágrafo único - A consignação do percentual
mencionado to caput deste artigo deverá ser efetivada nas Leis
Orçamentárias futuras, sob pena das medidas preüstas no § 5" do art. 8' da
Lei n' 11.107/95 referida.

Art. 4o - Esta Lei enka em vigor na data de sua publicação.

Art. 5' - Revogam-se as disposições em conhário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
JACIARA.MT,Z?DE DEZEMBRO DE 2005.

E S

Municipal

Preíe iiuío de

JACIARA Av. AnÍonio Ferreiro Sobrinho, 
,l075 

- CEP 78820-000
Fone: (óó) 34ól-'l 308 e Fox: (óó) 3461-2255
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rÍni.iôãl dêProtocolo nara Conciitrlicão doCons6rcio I
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Desenvolvimento Econôrrico e Social da Resião SUI

micipioa dc Crmpo Verdc, Dom Aquino, PafruatiotBr Pcdrr Prcta, Guiratirga,

r, Juscimcira, São Pedro de Cipe' S[o José do Povo. PoroÉo, Iüquira, Primavera

rtq Rondonópoüq Tesouro o Sa[to Antonio do Lerrg nas pessoàs de seus

tivos Prefeitos, reconlecendo a impor6ncia da adoçào de polÍtica integradâ

a para a melhoriâ de quúdade de vida de §uâ§ populaçÔes e do

/olvimento urbano, econôrnico e social; resolvem celebrâr o pre6ente Frotocolo

:nçôês pâra a coÍrstiiriçâo do Consórcig tntermunicipal de Desenvolvimento da

r Sul consubtanciada no segtrhtê:

CapÍarlo I

Da Constituição, Sede e Duração

Ar:,1' - O Consórcio constituir-s€-á, sob a for:na de PêÉsoa jurÍdica de direito
pr va, o, Sooedade qivil sêm fins lucrativos, sendo Íegido pela Consutuição Federal,
pe o ti ódigo Civil BÍasileiro, pela Constihrição Estadual e pela lei Federal no LL,107
de 20t 5 que dispÕe sobre a norma geral de contratação de consórcio públlco.

At .2' - O Consóroo htermurricipal de Desenvolvicrenlo Econômico e Social da
Re ;iã , Sul bm por ffnâjidâde a congrcgação de esÍorços, visando o plânejamento, a
co rd rução e a exêcução de aüvidades dÊ intsÍesse comum dos consorciados.

Ât.3' - A án:a de atuaçào do Coruórdo será a da totalidade das superfÍctes dos
mr ni,. ipios consorciados.

Ât ,4r ' A Sede do Consórcio de Desem'olvjmento Econômico e Social da Regiào Sú
r€r i r n dos rnunidpic corsorciados, sendo no primêiro perlodo a sede na cidade
on [e, PreÍeito for eleito Presidente do Cc,nsórcio.

Ar .5' . Caberá ao município que sediar o consórcio dotar o mesmo da hfrâ-êshutura
qu , f( : nêcessária para a implementâção dar a des iniciais do consórcio.

.6'' - A duração do Consôrcio lnermunicipal
ial la Região 9ul será por teüpo

lco\âr
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do Consórcio dar-se-á entre os p !os

á rLll " . O ConsóÍrio Intermunicipal de Desenvolvimento EconôEjco e Saial da
Rr gi, r Sul, poderÍi reprcsentar seus consorciados em assuntos d.e irrteresse comum e
dr ca, áEr sócio<onômico e asrbiental perante qualquer mtidade de direito público,
p v;r lo ou inErnacionâI.

Capiaüo U

Da paÍicipagão dos Consociados

O nl micÍpios sigÍÉtários se courprometem à

A L6 - Participar dos atos institurÍoMÍs e implerÍrentar€§ do pres€nte protocolo pâra
a ' oí. tiíriçAo do ConsôtEio de Desenvolvimento Econômico e Social da Regiào SuL

lli L9 - Contribuir pàra a implantação e desenvolviurmb de Consórcio
In err 'runicipal, nos têrmos de sua tei Municipal autorizativa.

ClpÍtulo III

Da Âsgemblde Geral e des Eleiçõer

Âr tl' - A Assembléia Geral é o órgâo mberano do consórcio e suâs dedsões sio
in :tr :rÍveis.

A t .1- As Àssemblêias GeÍais deliberarâo com a pÍes€nça da màjoria simples de
se s r liedos, ou seia, no mÍnimo, 50% (cinqüenta por ce o» mais um, dos filiados do
co l5( tio.

A t 1l ! - As notrras pâIa convocâção e funcionâúeflto da assembléia {eral, inclusive r\
pa :a el,aboraçeo, aproyàção e modificaçÃo do Consórcio Inteúrunicipal de \\
* §: ;:,*r*to 

Econôrnico e gocial da Região Sul são as disposras 
"o 

ltegiurento 

\

ú

\'

Ât:
mli

l- A ele(ão para a Presidêmia
, ipios consorciadoç sendo eleito
r s filiados.§ê

'}
àquêle que obEr a maioria sinptes vo

o5

!

A t .3 - Cada enê consorciado p6sú Írh ass€mbtóie geral direíto a l(uur) l,ob,
se dr. vetado o voto por procuração,
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CaPítulo ÍV

Da EstnrtuÍa OÍganizacioual

CÁPÍTULOV

Das Di§PoÍf$es Gerds e Ffnab

Este Protocolo entraú en vigor a partir da sua publicação no DiáÍio Oficial

do I tu lo de Mato Grosso'

Aú5Ae§truHrâorganizacionÀldoCoÍlsóÍcjoJrrterrrunicipaldeDesenvolr,futento
Eco:.ôu ico e Social aa negiaô àú compor-6e'á por um Corselho Deliberaüvo' um

Coa pll o FiscaL urna 5**hí. E *"d; pebs'Cámaras Técnicas e pelo Grupo de

Ap( io rdmÍniatradvo

Âfl t6 - A Seaetaria Exeqrtiva poderá providenciar a contratação do pessoal

G tt, 'io p-" Suprir as nececsidades do consórcio' 
l

Art t7 O Grupo de Àpoio Administrativo da Secretaria Executita é o setor

ãp itt, l"er pero d"t"tt"oLtit"nto da§ açÔes do consótclo' 
I

AÍt 18 - Poderá s€r solicitado aos Munidpios converriados a cedância de

fu ioÍ lrios. com ônü§. t;'ÍÃ" ; "*es'údt 
para o desenvolvimento dos

trab. úh ,r do Consórcio.

ÂÍt 1í . Para compot a CÀmara Téorica a Sesetaria Exerutiva podeÍá solicitar €ÍrEe

;: ; JJ;i'atpo,iuua"de de Écnícos de seus quadros, Parâ Pre§tareü

serv ço ao coruÓrcio.

Ârtl0AremuneraçãodosÍrrncionáriosdoCorrsórcioserádeErmiDâ_dapêloPlano
de S ü ios e benelÍcios ao coú.cio, sendo estes regidos pelo regime Celeüsta'

I

Ârt 11 - A organiza(ão e o funcionamento do Consórcio lntermunicipal de

Des.nr,rlvimeltoEconomlcoeSocialdaRegiãoSulseráodisPogtoêÍlrseuEstab]toe
Reg or, rto In&rno.

f
,|

AÍt 2: - Os MunicÍpios que, Pelo§ .T* t*qryF l€gai§' subscrevercm- o

Drês Ílt , protocolo' reunir-se-ão Lpeclicamente, sempre que necessário parà caf

taú nt . rto execuüvo e gerencial de seus Eütos'

Árt !2

assim estalem de

ç611 36, ionâ, à§ Parte§ celebram e

Iar e necessários efeitos

o com tudo o

de

o para q'Je

se
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CuÍâbá, 1 de 2005.

de Vcrdc

Prefeito de Dom Aquino

Carlos do Nuscimento

Prdeito ÀÁruicipal de Paranatinga

Freitas Martins
Prdeito Municipal de Pedra P

Eélio

Jacíara,

Iusçimeira

1'ÊS

Prcfeito

ú

L
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Prefeito M Pcdro da Cipa

tog Oliveir1
PreÍbíto São José do Povo

pal de

cipal dê ItiquLa

G. ViâDo

Prefcito Municipal de primavera do Le*e

O'r bl', M5 al:sElPlí P5

Adilton
tÇ-

§rchctti

Municipal

AD Leite Barbosa

de TêsouÍo

Prefeito

Prefcito

Altonio do Leste.



ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coutssÃo on coxsrnutcÃo..rusrrce n nnolcÃo

Projeto de L,ei n.o 38,/05 de origem do Poder Executivo

RELATÓRIO

I - Exposição da matéria ern exame

É submetido a Comissão, para fins de parecer, o Projeto de [,ei n.o 3g12005, que
dispõe sobrc a utorização dada ao Poder Executivo para promover a participação de nosso
Município no Consórcio lnrcrnrunicipal de Descnvolvimento de Região Sul.

ll - Conclusão do Reltor

Por todo o exposúo concluo que â múériâ do Projeto de Lei é constitucional, legal e

as coltc lusões.

Rehtor

SALA DAS COMISSÔES
Jaciara, 16 de fevercirc de 200ó.

O Projeto de Lei tem por escopo concretizar a participação de Jaciara no Conúrcio
acima já cirado pera pronmçâo de uma associaso piblica dos municipios da região sul de
MT para adoção, em conjunto, de uma política integrada voltada pra u Ínilhoriu du
qualidade de vida da população, assim como pÍomov€r o desenvolvimento urbano,
econômico e social das cidades participantes.

Este consórrio tem por base legal os ditames da t-ei Federal n." ll.l07, de 06 de
abril de 2005, onde o Execúivo fez queetão de mencionar no ârt. lo do presente projeto,
haver uma cópia desta Lei, consituindo-se num Anexo. Mas, Ílío M cópia alguma, e-esta
comissào, afavés de pesquisc vai fazr' c{xrsÊar I sludidâ rEprcdwão ãa Lei Federal no
corpo dese Projeto.

Há de se Í€ssaltâÍ tambem, que em seu art. 3., O Executivo fez deginaçâo de
percentual do FPM ao Fundo de Participaçâo dos Municípios {ro csrtrato de rateio do
consorcio Intenrunicipal da Regiâo sul. Esta vinculoção não é permitid4 razâo pela qual,
esta comissão apresentanl Emenda pora corrigir e.§ta disoÍçâo, bem como eno de redaçâo
no panígrafo único do art. 3' desrc projeto.

regi

Ruo Jurucê, l30l - Centro - CEP 78820{00 - Cx. bslol 49 - JocioÍo - MI- Fone: (óól 4ól -3090 / 3080 - E-moll: cmioc@vsp.corn.tx

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

III . DECISÃO DA COM§SÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida nesta data, após estudos do
relatório do nobre Edil que o subscÍ€veu, passam à votaç5o.

Pela ordem:

r) ) kt,rr
SIlvr-van de

P

Pelas conclusões do relator

Vice-prosidcnte CCJR

Vereador Ad

*^01r.^- A. de t^§.,..-.. P-rrillo":
t'ereedora MdríAgrhr dc Frrlçf Crpf,Xrri

Lima
no

RuoJurucê,'t30't -Cento-CEP 78820{00 - Cx. Po§lol 49 -JocloÍo-MI-Fone: (óó}4ól-3090 / 3080 - E-moll: cmjoc@vsp.corn.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

VOTOS

o voto

SALA DASCOMISSÕES
Jacirrr, 16 de fevereiro de 2006.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

plnrcrn na coutssÃo

De acordo com o art. 107, § l. do Regimento Intemo, a Comissão de
Constituição, Jusiça e Redsçâo, em rcunião de ló de fevereiro de 2006, opinaram à
unanimidade de seus membros pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade,
ernitindo PARECER FAVORÁVEL, à matéria do Pmjero de I*i n.o 38/05.

Estiveram pÍ€sentes os senhores vereadores abaixo assinados:

rea or Iv Alme
residen tor

Vereedor Ad

vereeaoreüSâ.igt..tÍ*f 
"fu 

s*k'
VicprtrklêlteCCIR

tm8

Ruo Jurucê, l30l -Cento-CEP 78820-0m - Cx, Postol 49 - Jocioro - túT - Fone: (óó) 4ó1-3090/ 3080 - E-rnoll: cmioc@\6p.coín.bÍ

qA.
SIhr

Secretário

SALÀ DAS COMISSÔES
Jeciere, 16 de fevereiro de 2006.



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N'11.í07. OE 6 DE ABRIL DE 2005.

DispÕe sobre normas gerais de contratação de
consórcios públicos e dá oukas providências.

O PRESIDENTE ol nepÚauce faço sabêr quê o congrêsso Nacional dêcrêta e eu
sâncbno a seguinte Lei:

AÍt. 1! Esta Lei diapôe sobre noÍmas gêÍais paÍa a Uniâo, os Estado§, o OEtÍito Federal e os
Municlpios contrataÍem consóÍcicG públbG para a realizâçáo de obietivrs de interessê @Ínum e
dá outres providêncbs.

§ le O consórcio público constituiÉ essociaçáo pública ou pessoa iurídi€ de dirêito privado

g 2e A Uniáo somente paÍticipeÍá de consórcios públicos em que também façam parte todos
os EstádG íyr cuirs terÍitórirs estdar situados os Municípios coÍrsoÍciados.

§ 3e Os consórcios públicos_, na área de saúde, der/erâo obêdêcêr ao6 pÍincípbs, diretrizG e
normes quê rêgulam o Sistêma Unico dê SarÉê - SUS.

AÍt. 2c Os objetivos dos consóÍcio6 públicos sârb dêteminadG pebs entes de Fêderáçâo
quê se consoíciaern, obseÍrEdos oc linitês coírstitrrcionais.

§ 1e Para o cumprimeÍ o & seus obietivos, o consórcb público podená:

I - ÍiÍmer convônios, contretos, ecordos de quahuer nâtuÍêza, rêcêber auxÍlios, contrbu(?oês
ê subvênções sociais ou econôÍnicas dê outrâs entiradês e ó{gáos do go\reÍno;

ll - nos teÍmos do contreto de consórcio de direito público, promover desapÍopriaçóês ê
instituir sêMdões nos têrÍnos de declaraÉo de úilidadê ou necessidadê públi=, ou interess€
socbl, realÉade pelo Poder Público; e

lll - ser contratado pah administraçâo diÍeta ou indireta do6 entes da FedeÍaçáo
consorcaedos, daspêosede e liiteçtu-

§ 2e Os consóícios públhos poderâo êmitir documentos de cobrançâ e ex6Ícêr Aividedês de
aÍÍecadeção de tarifas e odÍos preç6 priblir:os p€le pÍêsteçáo dê sêrvbos orj polo uso o.l outoÍgâ
de uso de bens públboG por êbs administradG ou, rnêdiante autorizaçáo específica, pelo entê de
Federaçâo consorciado.

§ 3e Os consórcios públicos podorâo oJtorger concessâo, pêrmissáo ou aúorizaÉo de obras
ou sêrybos públicos mêdiantê adoÍizâçáo preyista no conHo dê mnsóício público, quê dserá
indicar dê forma esp€cífice o obieto da conc€ssáo, peÍmi$ão ou aúorizaçào e as condi(Ées a que
deveÉ atender, obsêrvadâ a lêgislâçáo de mrmã gerais êín viror.

Mensaoem de veto



ll - de direito privado, ÍÍrêdiante o atendimento dos requisitos da legislaçáo civil.

§ le O consóício público crín personalidade.iurÍdÉe dê dirêito público ir êgra a administraÉo
indireta de todos os entes da Federaçâo consorciados.

§ 2e No cáso de se revestir de peBonalidade jurldica dê direito privado, o consórcio público
observaÍá as normas de direito público no quê conceme à realizaçáo de liÍaçáo, celebraçâo de
contratos, pr*taçâo de conta8 ê edmisúo dê pê8soâ1, que será regido pêla Consolklação das
LeÉ do Trebalho - CLT.

AÍt. I Os êstetutos disporâo sobre e orgenizaÉo 6 o funcionamento dê cada um dos órgâos
constitúivos do consóÍcio priblico.

Art. 8e 08 êntes consdciâdos som6í e 6írtrêgâÉo ÍecuÍso6 ao consóÍcio público Ínêdiantê
contrâto de ratêb.

§ le O contráo de reteio sêrá formelizado eín cada exercícb ftnanceiro e seu prazo de
vigência nâo será superbí ao das dolações quc o supoÍtam, com excêçáo dos coÍrtretoG quê
tênhem por obiêto êxclusivamênte proietos consistenlêa em pÍogÍamas e açôes contempledos eÍn
plano plurbnuel ou a gestão associada d€ seÍvi;os públicos custeadG por terifas ou outros preços
públbos.

§ 2e É vedada e aplicação dos recursos entreguos por íneio de coÍÍrãlo de rateio para o
atendim€nto dê desp€s$ genéÍicas, inclusive trânsíerências ou operaç6ês ê cÍÉdito.

§ 3e Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, b€m corno o consórcio público, sáo
paÍt6 legltiÍnas pare exigk o cumprinento dâs obÍEaçóes pÍevbtas no conHo de rateb.

§ 4a Com o objctivo dê pêÍmitir o atondimento dos dispositivos de Lei Complemêntar no 101.
de 4 de maio d6 2000, o consórcio público dêve fomecêr as informaçôas necessáriaa para que
8êiâm consolidadas, nas @ntas dos entes consorciado6, todes es despesas realizadas coín oa
Í6cur8os entr6gues eín viÍtudê de contráo dê rateir, d€ ÍoÍÍna que possam sêr cootabilizadas na§
contes de câde ente da Federeçâo ne confoÍmidede dos elemênlos êconômicos e das áivirlades
ou protetos atêndk o§.

§ f Poderá ser excluído do consórcio público, apó6 prévia suspensão, o ente consorcaado
que nâo consignar, eÍn sua hi oçamêntáÍia ou em cÍÉditos adicionais, as dotaçóes suficientes
psra supoÍtar as despesas assumiras por Íneb de contrdo dê Íatêb-

Art. S A execuçâo das receitas e dêspesas do mnsórcio público deverá obedecer às normas
de direito finenceiro aplicáveis âs entidad€s públbâs,

PaÉgraÍo único. O consórcio público êstá sujeito à fiscalizaçâo contábil, operàcbnal ê
patrimonial pêlo Tribunal de Contas competente pere aprecier * contas do Chefe do Poder
Executivo represêí ante lêgal do consórcio, inclusivê quanto à legalidadê, lêgitimidade ê
econornicidade das d€§p€sas, atos, contÍatos e íenúncie de rêceitas, ssn preiuízo do coÍ role
extemo a sêÍ êxeíci:b eín rezáo de cada um dos coÍrtratc de rateb.

Art. 10. UETADO)

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbk os da gestâo de consóÍcio nâo responderáo
p€ssoâlmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mâs respondêrâo pêlos atos
praticados ern d6confoÍmadade mm a lei ou coÍn as dispGkÉês dos resp€divos êstatdos.



)«Vl - na celebraçáo de contrato de programa com enlê da Federaçào ou com cntidede d€ sue
administraÉo indireta, para a pÍêstaçáo de seN(;m públi:os de foÍmâ associada nos teírnc do
autoÍizâdo em contrdo de consórcb público ou em convênio de coop€ÍeÉo.

ParáqÍafo único. Os pêroentueis rêferidos nos incEo8 I ê ll do ceput dêstê aíiíIo Esráo 200Á (vint6
poÍ cênto) para compías, obras e sêrv(:c cofitratâdc poí consóÍcir6 públiro§, sociode(b dê
ocondnia mistia, empresa públi@ e por autaÍquia ou fundaçáo qualificedas, na forma da lei, coíÍro
AgêÍrcias Execúives.' (NR)

"Art. 26. As dispenses previstas nos §§ 2e e 4e do art. 17 o no inciso lll e 3oguintes do eÍt. 24, a3
situeçõss de in€xiílibilirade rêíeÍiras no art. 25, nocossariemênte iu3tiÍicad6, e o ÍêtaÍdâÍnento
prBvisto no final do parágrafo único do aíl. 8q d6sta Lei deverâo sêÍ comunicedoô, dêntro de 3
(tÍ&) dies, à eúoÍiíâdê sup€Íbr, perâ ratificeçáo e publi:âção na impÍensa oficial, no prazo de 5
(cinco) dhs, como condipo para a êficácia dos atos.

" (NR)

"AÍt. 112

§_!j Os consórcios públicos podêrâo realizar licitaçâo da qual, nos t6Ímo3 do cditâ|, dccoÍrem
contrâtos adminbtráivos cebbÍadc poÍ órgáos ou eÍúilâdês dos entes da Fôdêração
coírsoíciadc.

§ 2" É facultado à ontidade int€r€ssada o acompenhamento de liciteçáo 6 da oxccugâo do
contrato.' (NR)

Art. í8. O art. 10 da Lei Íf 8,429, de 2 dê iunho d€ 1992, passa a vigorar acresciío doo
sêguintes iÍrcisc:

"Art. 10

Xl!! celebrar contrato ou oúro instrumento que tenha por obi6to a pr€slaÉo de sêrviços públicos
por meb da gestão associada sem observar as Íormalidades prelristas na bi:

X!! celêbrar contráo de raleio de consórcio público sêm suficbntê ê právie dolâÉo
orçaÍnentária, ou sêm obseÍvar as Íormalirades pre\ristas na lei." (NR)

AÍt. 19. O disposto n6tra Lei nâo se aplica ao6 convênbs de coopêreçáo, cofltratos de
progÍama parâ gêstão associada de servkp públce ol, ircúumentos congêneÍe3, quê têntram
sido oelebradc antêÍiormente a sua vi(Éncia.

Art.21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 20. O Pod6r Executivo da Unib reguleÍn€ntará o diEpoío n€te Lei, inclusive as nornies
gêrab d€ contabilidad€ públi:e quê sêrão oàseÍvades pelos coôsóíciB públi:o6 parâ quê sua
g6tâo finencêire 6 oÍçem€ntárie sê realize ne coníormiledê dos pÍessupostos da
responsebilidade fiscal.

BÍasílaa, 6 de abril de 2005; 1&4e da lndêpêndênciâ e 117e da Repúbli€.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMlssÃo DE oRçAMENTO, FTNANÇA E CONTABILTDADE

A matéria do Projeto em epÍgrafe constitui-se em autorizar o Podêr Executivo
Municipel a promover a paÍticipaÉo do Município de Jaciara no Consórcio lnteÍmunicipal
de desenvolvimento da ragião sul e dá outras provklências.

II - CONCLUSOES OO RELATOR

Diante do acima exposto, entende-se que a matéria é oportuna e merecendo
Parecer Favorável ao reÍerido Projeto de Lei.

São as conclusões.

Sala das Comissóes, em 22 de fevereiro de 2006.

VER. SOUZA SOARES
Vice dente e Relator

Ruo Jurucê, l30l -CenlÍo -CEP 7882G000 - Cx. Postol 49 - JochÍo - MI - Fone: (óó) zlól-3090/ 3080- E-rmll: cmloc@W.corn.bÍ
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ttt - DEctssÃo DA coÚ/issÂo

Votos:

Reitero o voto

de Souza Soares
Vice-Presi ente - RELATOR

Pelas do Relator

Vereador Ro ilva Pires
Presidente

Com as conclusões do relator;
r'

*ã;u"gr["i .-'í .)
meida Silva

Sala das Comissões, em 22 de Íevereiro de 2006.

Rm Jurucê, l30l - Cênto -CEP 78820-000 -Cx. Fostol 49 - Jocloío - MI- Fone: (óó) 4ól-3090 / 3080 - E-rnoll: cmjoc@vsp.corn.bÍ

A COtrSSÁO DE ORçA'iflENTO, FINANçA E CONTAB'LIDADÇ reunida na

data infra, após a análise e disêussão da matéria e das conclusões do relator, passou à

votação, pela ordem:
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PARECER DA COMTSSÃO

PAREGER: de acordo com quê dispõe o art. 107 do Rl, no seu § 1", dhnte do

resultado unânime da Comissáo, retro registrado e assinado, o presente Relatório
transforma-se em PARECER FAVORAVEL A matéria do P@eto de Lei n.o 038/2005, dê
autoria do Poder Exeolüvo.

VE

VER.

Souza Soares
e rêletor

Pires
P

(-/
lva

T
v

Sala das Comissôes, em 22 de fevereiro de 2005.

--,
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IV _ EMENDA

I - EMENDA §UBSTITUTIVA: Substitui o capuÍ art. 3" do Projeto de Lei
n.'38/05, ficando com a seguinte redação:

(v
DE IDA

c11
x\u-",
SILVÂ

VE AD'OR

GABINETE DO VEREADOR
JACTARA (MT),2l DE FEVEREIRO DE 2006.

Ruo Jurucê, l30l - CenlÍo - CEP 78820-m0 - Cx. Postol 49 - Jocioro - MI - Fone: (óó) 4ó'l-3090/3080- E-moil: cmioc@\6p,corn,bÍ

suj

*Art 3' - O Poder Execúivo Municipal regulamentará a presente Lei,
destinando, inclusive, o montante conespondente a O,3n/o (três décimos por
cento) do FPM - Frmdo de Participaçâo dos Municípios ao contrato de rateio
do Consórcio Intermunicipal da Região Suf de acordo como que dispõe o art.
8'da t,ei n.o I1.107, ôeffil0d,l205."
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OMI Ã DE N TI Ã TI REDA Ão

REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI N" 38, DE 22 DÍ,
DEZEMBRO DE 2005.

AUTORIZA O EXECUTIVO
MI.'NICIPAL A PROMOYER A
PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE JACIARA NO CONSÓRCIO
INTERIVTIIMCIPAL DE
DESENVOLYIMENTO DA
REGIÃo STJL E DÁ oUTRAS
pnovmÊxcHs.

O Prefeito Municipal de Jaciar4 Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. lo - Fica o Poder Executivo Municipl autorizado a
promover a participação do Município de Jaciara-MT no Consórcio
Intermunicipal de Desenvolvimento da Região sul, ratificando o protocolo
de Intenção assinado em I l/l ll 2w5 e publicado no DoE do dia 05/ l2l
2005, cuja cópia conSituí-se em Anexo da presente Lei.

[rt.2" - As despesas iniciais deconentes da execução da
presente Lei correrão a conta da dotação orçamentária
08.00 I .20.605.06 I 5.2.033.3 3.90.39 do orçaÍnento do exercício de 2O0ó.

Parágrefo único - O poder Executivo Municipal fica
autorizado a suplementar, quando necessário, o valor da dotação de que
trata o caput deste artigo, devendo consignar nos orçamentos futuros

Ruo Jurucê, l30l -CenlÍo-CEP 78820-000 - Cx, Postol 49 - JocloÍo - MI - Fon6: (óô) 4ól-3090/ 3080 - E-moll: cmioc@vsp,corn.bí
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dotações onçamentárias para faznr face às despesas mencionadas também

no caput deste artigo.

Àrí 3o - O Poder Execúivo Municipal regulamentará a
presente Lei, destinando, inclusive, o montante correspondente a 0,37o (üês

decimos por cento) do FPM - Fundo de Participação dos Municípios ao

contrato de rateio do Consórcio Intermunicipal da Região Sul, de acordo

com o que dispô'e aÍt. 8o da lei no I1.107, deO610/,12O05.

Penígrefo único A consigna$o do percentual

mencionado no cqpÍ deste artigo deverá ser efetivada nas Leis

Orçamentárias futurô§, sob pena das medidas previstas no § 5o do art. 8" da

Lei no I l.rc7nffi5 referida

ArL 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ArL 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

DE ACORDO.

VEREADOR ryÀT\I DE ALMEIDA SILVA
PRESIDEI\rTE

VEREAI}ORA MEIRE AGUIAR DE FRANÇA CAPELLARI
VICE-PRE,SIDENTE

YEREADORADEMIR GASPAR DE LIMA
SECRETÁRIO

Ruo Jurucê, l30l - Cenlro- CEP 78820-000 - Cx, Postol 49 -JocloÍo- MT- Fonê: (óó) 4ól-3090/3080 - E-moil: cmjoc@vw,com,br

SALA DAS COMISSÔES
JACTARA (MT),01 DE MARÇO DE 2006.


